CONTRATO Nº 4/2016

CONTRATO DE RATEIO CUSTEIO ADMINISTRATIVO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO/ PADRONIZAÇÃO DO S.I.M- TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO – SC E O CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS DE SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO, Estado de Santa Catarina, através da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, com sede na Rua São José, neste Município e Estado, representado neste ato pelo Prefeito Municipal em exercício Sr. LEANDRO DA SILVA GALUPO, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Santo Antônio, nº 831, neste Município, inscrito no CPF nº 021.610.659-12, doravante denominado.

CONTRATADO: CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, pessoa jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ nº 07.242.972/0001-31, com sede na Almirante Tamandaré, nº 221, Centro, Município de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, neste ato representada por seu Presidente Senhor OLI DO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do CPF nº 421.453.500-63, residente e domiciliado na Linha Sagrada Família, município de Princesa- SC.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Aplicam-se ao presente Contrato as disposições da Lei Federal nº 11.107 de 06/04/2005 e suas alterações, Decreto Federal nº 6.017 de 17/01/2007, Lei Municipal nº 990/2012, Contrato de Programa firmado entre o CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS -   SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL -  DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL e o município de São Bernardino - SC, bem como a Resolução interna do Consórcio n° 12/2015.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1 – O presente Contrato tem por objeto o repasse do custeio administrativo mensal para manutenção do Consórcio, bem como as  despesas administrativas correspondentes à prestação de serviços de padronização do S.I.M.  e acompanhamento de  unidades no SISBI/SUASA/POA,  durante o período de Janeiro/2016 a Dezembro/2016.

1.2 – Este contrato diz respeito a prestação de 32 horas técnicas de serviços mensais (16 horas mensais no município e 16 horas mensais de serviços de escritório/consórcio).

1.3 – As obrigações de pagamentos de remunerações, cumprimentos dos encargos trabalhistas para os servidores do CONTRATADO disponibilizados ao CONTRATANTE durante o período da prestação de serviços ficam na inteira responsabilidade do CONTRATADO.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA:

2.1 - O presente Contrato terá vigência no período de 04 de Janeiro/2016 a 31 de Dezembro/2016.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECUROS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS:

3.1 - Para a execução do presente Contrato, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO até o dia 30 de cada mês os valores abaixo:

	Rubrica
	Especificação
	Janeiro a Dezembro
	Mensal (R$)

	3.1.71.70
	Aplicações Diretas (salários/encargos)
	R$ 28.704,00
	R$ 2.392,00

	3.3.71.70
	Aplicações Diretas (outros)
	R$ 7.579,80
	R$ 631,65

	
	Total 
	R$ 36.283,80
	R$ 3.023,65


3.2 - Os pagamentos serão efetivados através de boletos bancários, sendo que estes terão seu vencimento sempre para dia 30 de cada mês, após 3 dias do atraso o mesmo irá a protesto. O Consórcio não efetuará a baixa dos boletos em seu sistema caso o contratante venha a não efetuar o pagamento do mesmo na data acima citada, sendo que não será prestado o serviço no mês seguinte. Os Boletos Bancários serão emitidos via sistema do Banco do Brasil e serão  disponibilizados em sua totalidade no e-mail compras@saobernardino.sc.gov.br.

3.3 – As despesas do presente Contrato correrão por conta do orçamento corrente da Secretaria Municipal de Agricultura, e Meio Ambiente.
CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DOS VALORES E RESCISÃO CONTRATUAL

4.1 – Este contrato está sujeito a alteração dos valores por meio de termo aditivo quando o Município apresentar mais demanda de prestação de serviço, obedecendo as normas de inspeção por classificação de empreendimentos no que diz respeito a resolução n° 04/2015 e suas alterações (horas necessárias por atividade).

A rescisão de contrato, ou alteração de cláusulas, que venham a diminuir valores do contrato durante o ano corrente, somente poderá ocorrer quando:

· For realizado pedido formal por escrito do prefeito do ente consorciado justificando sua solicitação, e este pedido passar pela avaliação e aprovação por reunião da diretoria do consórcio.

· Caso não seja aprovado pela diretoria, o mesmo não poderá ser rescindido, ficando o ente com obrigação do pagamento ou acumulação de dívida até que quite os valores pendentes.

· A diretoria terá o poder de não acatar alterações de valores, quando ficar comprovado que a diminuição ou rescisão total impactar no fechamento de contas anual, podendo assim ocorrer um déficit orçamentário, pois considera-se que todo o orçamento e contratações, do consórcio foram feitos baseados em valores contratados, e que o não repasse dos mesmo causarão inconformidades orçamentárias.

Fica ciente o ente consorciado que como ente Público o consórcio prestará contas a TCE/SC, que este terá ciência de todos os contratos e valores, cabendo o município a ciência de que quando contratado, assumiu as despesas do consórcio, do montante que firmou contrato, e que deverá ter um controle rigoroso de pagamento, e de controladoria, tendo em vista que valores repassados para serviços, serão rubricados na folha, e somarão para controle de seus municípios com gastos da folha.

CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:

A Prestação de Contas deste contrato será regrada conforme Comunicação nº 840/2015, feita pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina.

E será procedida da seguinte forma:

1) A prestação de contas do consórcio deve ser regrada pelo contrato de rateio. Portanto devem constar no contrato, firmado entre o consórcio e os consorciados, os procedimentos a serem observados na prestação de contas;

2) A prestação de contas deve conter as informações necessárias à elaboração dos demonstrativos fiscais elencados do art. 11 da Portaria STN Nº 72/2012 (gastos com pessoal, saúde e educação);

3) Os entes consorciados, bem como os órgãos de controle, devem ter acesso aos comprovantes de liquidação das despesas, ou seja, da realização dos serviços ou entrega dos materiais, conforme regras expressas no contrato de rateio. Tais comprovações não necessariamente precisam constar na prestação de contas.

4) Para a  prestação de contas será emitido relatórios contábeis bimestralmente do ente consorciado e enviado, por meio eletrônico em papel, para acompanhamento dos entes, quando houver dúvidas caberá ao ente solicitar por escrito explicações sobre qualquer situação realizada pelo consorcio, sendo que toda a documentação estará disponível para qualquer momento o ente fazer a conferência pessoalmente no Consórcio.
5) O Consórcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da instrução Normativa 20/2015 do tribunal de contas, com envio bimestral do E-sfinge.

6) Todos os dados do consórcio, estarão disponíveis no portal de transparência no sitio eletrônico do consórcio.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

6.1 - O CONTRATANTE obriga-se:

a) a efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições firmadas;

b) a cobrar, receber e proceder a baixa das Prestações de Contas com situação regular;

c) a fiscalizar a aplicação dos recursos financeiros de acordo com o objeto do presente Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA– DOS REGIMES ESPECIAIS DE FISCALIZAÇÃO (REF) E MULTAS:

7.1 – A situação de empresas a serem enquadradas em situação de Regime Especial de Fiscalização (REF) será de responsabilidade integral das mesmas, no que se refere aos custos do regime conforme procedimentos do consórcio. O pagamento dos custos referentes a quantidade de horas e quilometragem percorrida até o empreendimento será de inteira responsabilidade da empresa. A empresa fará o repasse para o Município e o mesmo para o Consórcio imediatamente após o serviço ter sido prestado.

7.2 – As multas aplicadas as empresas serão de responsabilidade das mesmas. O pagamento será via Consórcio.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

8.1 – O CONTRATADO obriga-se:

a) a executar o objeto do presente Contrato; e,

b) a efetuar a Prestação de Contas dos recursos financeiros recebidos de acordo com o objeto do Contrato.

CLÁUSULA NONA – FORO:

9.1 - As dúvidas que possam advir do presente Contrato serão dirimidas  no foro da Comarca de São Miguel do Oeste -  SC.

Por estarem justos e acordados, firmam o presente Termo de Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Município de São Bernardino - SC , em 04 de Janeiro de 2016. 

______________________________                                  ________________________

  LEANDRO DA SILVA GALUPO                                         OLI DO NASCIMENTO

     Prefeito Municipal em exercício                                          Presidente do CONSAD

CONTRATANTE                                                            CONTRATADO

Testemunhas:

NOME:_______________________                                      NOME:____________________

CPF: _________________________                                      CPF:______________________

